
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000409055

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Habeas Corpus Criminal nº 2111221-80.2025.8.26.0000, da Comarca de 

Araraquara, em que é impetrante DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO e Paciente KAUA RODRIGUES DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 

Colenda 5ª Câmara de Direito Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de 

São Paulo, proferir a seguinte decisão: "DENEGARAM a ordem de habeas 

corpus. V.U.", de conformidade com o voto da Relatora, que integra este v. 

Acórdão.

O julgamento teve a participação dos 

Excelentíssimos Desembargadores CLAUDIA FONSECA FANUCCHI 

(Presidente), MAURICIO HENRIQUE GUIMARÃES PEREIRA E DAMIÃO 

COGAN.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

CLAUDIA FONSECA FANUCCHI
RELATORA

Assinatura Eletrônica
(art. 1º, § 2º, III, da Lei nº 11.419/2006)
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Voto: 35167  CFF/C

Habeas Corpus: 2111221-80.2025.8.26.0000

Comarca: Araraquara

Vara: 2ª Vara Criminal

Processo: 1500264-50.2025.8.26.0556

Impetrante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo

Paciente: Kauã Rodrigues da Silva

Habeas Corpus  Tráfico ilícito de drogas  

Prisão preventiva  Decisão fundamentada na 

demonstração dos pressupostos e requisitos 

autorizadores da segregativa  Revogação  

Impossibilidade - Descabimento das medidas 

restritivas alternativas ao cárcere, que no caso 

não se revelam adequadas, suficientes e eficazes 

para conjurar os danos decorrentes do estado de 

liberdade do segregado ao colocar em risco a 

segurança pública  Reconhecimento Alegação 

de constrangimento ilegal não evidenciada  

Ordem denegada.

Vistos...

Cuida-se de habeas corpus, com pedido 

de liminar, impetrado em favor do paciente, sob alegação de estar 

sofrendo constrangimento ilegal, supostamente imposto pela digna 

autoridade apontada como coatora, em razão da conversão da prisão 

flagrancial em preventiva.

Apresenta, para tanto, rol de pertinentes 
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razões, postulando-se a concessão da ordem “...para reconhecer o direito 

de aguardar em liberdade o trâmite que envolve a persecução penal em 

apreço” (fls. 01/05).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 

49/55).

Prestadas as informações judiciais (fls. 

60/61), a douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela denegação da 

ordem (fls. 70/73).

É o relatório.

Inviável a concessão da ordem.

Os autos digitais evidenciam que o 

paciente, preso em flagrante, está sendo investigado pela suposta prática 

do delito de tráfico ilícito de entorpecentes, delito de acentuada 

perniciosidade  equiparado ao hediondo, frise-se  que atormenta e 

atemoriza a população, abalando a tranquilidade social, com efetivo risco 

à ordem pública, perturbada pelos fatos aqui discutidos.

Não é preciso lembrar, a propósito, que o 

restabelecimento da ordem pública e a pacificação social são finalidades 

precípuas do processo penal, que devem, pois, ser prestigiadas na busca 

da consecução do bem comum.
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De acordo com os autos, as 

circunstâncias concretas do fato delituoso indicam o grau de 

periculosidade e de insensibilidade moral da paciente e justificam a prisão 

cautelar, para o resguardo da ordem pública e para garantir a 

conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal.

A respeitável decisão aqui impugnada 

encontra-se suficientemente fundamentada, ainda que de forma concisa, 

dela se podendo extrair as razões de convencimento que levaram à 

conclusão adotada, consubstanciada na presença dos requisitos e 

pressupostos da prisão preventiva, com evidenciação da prova da 

existência de crime e indícios suficientes de autoria, ressaltada a 

gravidade concreta da conduta, o modo e as circunstâncias com que 

perpetrada (fls. 43/47).

Confira-se, em destaque: “...No caso em 

apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes autoria do crime 

de TRÁFICO DE DROGAS (artigo 33 da Lei nº 11.343/2006) encontram-se 

evidenciados pelos elementos de convicção constantes das cópias do Auto de 

Prisão em Flagrante, em especial as declarações colhidas, o auto de 

apreensão e o laudo de constatação da droga. Segundo consta no Boletim de 

Ocorrência: “ao passarem pela Av. Said Azzem, nº 630, local conhecido por 

tráfico de drogas, visualizaram vários indivíduos que, ao notarem a 

presença da viatura, dispersaram-se em fuga. Um dos suspeitos, 
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posteriormente identificado como Kauan Rodrigues da Silva, foi visto 

segurando um objeto junto ao peito e, durante a perseguição a pé, deixou 

cair uma pochete. Ele pulou o muro da casa nº 590 e, ao tentar transpor o 

muro da residência nº 597, caiu e foi detido. Antes disso, arremessou um 

objeto, posteriormente identificado como dinheiro em espécie, totalizando 

R$ 1.595,00, que se espalhou, mas foi recolhido. Na pochete abandonada por 

Kauan, foram encontrados; 79 minitubos de pó branco semelhante à 

cocaína (cores variadas), 38 papelotes de erva assemelhada à maconha, 19 

pedras semelhantes a crack, 01 aparelho celular Motorola E20.” (fl. 08). Na 

delegacia, o autuado foi interrogado e deu sua versão dos fatos (fl. 04). No 

caso em tela, os elementos até então coligidos apontam a materialidade e 

indícios de autoria do cometimento do crime de tráfico de drogas, cuja pena 

privativa de liberdade máxima ultrapassa o patamar de 4 (quatro) anos. De 

fato, o laudo de constatação de substância entorpecente confere a prova da 

materialidade. Assenta-se também que o fato de o flagrante basear-se de 

maneira prevalente nas declarações prestadas pelos agentes públicos 

responsáveis pela prisão não enseja qualquer mácula. Ora, não há razão 

para que a palavra dos policiais seja, prima facie, recebida com reservas 

pela autoridade judiciária, só devendo ser descreditada quando houver justo 

motivo para tanto (TJSP, ACr nº 0060924-36.2014.8.26.0050, Rel. Des. Lauro 

Mens de Mello, 12ª Câmara Criminal Extraordinária, j. 14/12/2017). A 

expressiva quantidade e a variedade de drogas, o modo de 

acondicionamento e o valor em dinheiro ( Auto de Exibição de fls, 11/12), 

também indicam maior envolvimento com o tráfico e, por conseguinte, o 

risco à ordem pública e a gravidade concreta do delito. Aliás, as 
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circunstâncias da prisão e a apreensão de dinheiro em quantia 

aparentemente incompatível com a capacidade econômica demonstrada 

pelo autuado, sugerem a traficância. Apenas a título de argumentação, 

anote-se que um cigarro de maconha é confeccionado com 0,5 a 1,0 g do 

entorpecente, uma fileira de cocaína é confeccionada com 0,100 a 0,125 

gramas da droga, aproximadamente, e a pedra de crack tem em média 

0,200 a 0,250 gramas (Fonte: Apelação n.0000152-73.2017.8.26.0286 5ª 

Câmara Criminal de São Paulo j.26/10/2017). A ponderar também que a 

cocaína é droga extremamente lesiva, acima até mesmo da média das 

substâncias mais comercializadas (TJSP, ACr nº 

0008057-11.2015.8.26.0348, Rel. Des. Ivan Sartori, 4ª Câmara de Direito 

Criminal, j. 14/11/2017). Para o indivíduo, a cocaína (e seu subproduto, o 

crack) enseja a necessidade de doses cada vez maiores, isto é, tem altíssimo 

potencial à toxicofilia (dependência pela interação do metabolismo 

orgânico do viciado e o consumo da droga), além de poder causar 

convulsões a até mesmo parada cardíaca. Para a sociedade, diferentemente 

da maconha (droga perturbadora), a Erythroxylum Coca é um poderoso 

estimulante do sistema nervoso central, pelo que tem como efeito 

taquicardia, exaltação, euforia e paranoia e debilita os elementos mais 

nobres da personalidade, como o sentido ético e a crítica. Sua crise de 

abstinência causa tremores, ansiedade, inquietação e irritabilidade (Delton 

Croce Jr. Manual de medicina legal. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 665). 

Ou seja, tem-se a mistura perfeita para o fomento à criminalidade violenta. 

Isso ressalta a lesividade da conduta e sua periculosidade social. Nem se 

pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do benefício previsto no 
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artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 os requisitos necessários para o seu 

reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução processual, pelo 

Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a atividades 

criminosas (requisito cumulativo e que não se confunde com os bons 

antecedentes). Por sua vez a tipificação no artigo 28 da Lei nº 11.343/06, 

pelo menos nessa análise preliminar, é inviável. A quantidade apreendida é, 

em tese, incompatível com o uso próprio. Outrossim, o artigo 33 da Lei nº 

11.343/06 não exige a venda para configuração do tráfico, pois prevê 

expressamente o transporte de entorpecente. Veja-se que NÃO há 

comprovação de atividade laboral remunerada, de modo que as atividades 

ilícitas, a toda evidência, são fonte (ao menos alternativa) de renda (modelo 

de vida, com dedicação) sem contar que a recolocação em liberdade neste 

momento (de maneira precoce) geraria presumível retorno às vias delitivas, 

meio de sustento. Ressalto também que a arguição de que as circunstâncias 

judiciais são favoráveis (primariedade) não é o bastante para impor o 

restabelecimento imediato da liberdade. É que “o Superior Tribunal de 

Justiça, em orientação uníssona, entende que persistindo os requisitos 

autorizadores da segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o 

paciente possuir condições pessoais favoráveis” (STJ, HC nº 0287288-7, Rel. 

Min. Moura Ribeiro, Dje. 11/12/2013). “A circunstância de o paciente 

possuir condições pessoais favoráveis como primariedade e excelente 

reputação não é suficiente, tampouco garantidora de eventual direito de 

liberdade provisória, quando o encarceramento preventivo decorre de 

outros elementos constantes nos autos que recomendam, efetivamente, a 

custódia cautelar. A prisão cautelar, desde que devidamente fundamentada, 
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não viola o princípio da presunção de inocência” (STJ. HC nº 34.039/PE. Rel. 

Min. Felix Fisher, j. 14/02/2000). Aliás, as circunstâncias não são tão 

favoráveis assim: completada há pouco a maioridade, embora haja 

primariedade técnica, verifico a existência de registros de ato infracional 

(fls. 38/39). E segundo a jurisprudência, a prática de atos infracionais 

anteriores serve para justificar a decretação ou manutenção da prisão 

preventiva como garantia da ordem pública. Isso porque ela indica que a 

personalidade do agente é voltada à criminalidade, fundamentando receio 

de reiteração, considerando-se notadamente a gravidade específica do ato 

infracional cometido e o tempo decorrido entre o ato infracional e o crime 

(STJ, 3ª Seção, RHC nº 63.855/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 

11/05/2016). Por essas razões, tenho que a segregação cautelar é de rigor.” 

(fls. 44/46).

Esses aspectos, em princípio e pelo seu 

conjunto, permitem a denotação de nível de periculosidade incompatível 

com a confiança que deve ser depositada na pessoa dos detidos que 

pretendem a mitigação do periculum libertatis, sobretudo em face do 

histórico infracional do suplicante (38/39, dos autos originários).

Ressalta-se, ainda, a hediondez do tráfico 

de drogas, o modo e as circunstâncias com que foi perpetrado, cuja 

gravidade se revela essencialmente aguda e deve ser sopesada na hipótese 

(CPP, art. 282, II), máxime se se atentar para a diversidade, natureza e 
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quantidade de entorpecentes apreendidos, além da apreensão do 

significativo numerário em espécie no mesmo contexto.

Urge ponderar, já em obtemperação, que 

a exigência de motivação estabelecida pelo artigo 93, inciso XI, da 

Constituição Federal, deve ser compreendida à luz do cenário processual 

em que o ato se encontra inserido, daí se poder arrematar a existência de 

evidente justificação exigida entre medidas embrionárias, que se 

contentam com juízo sumário, conciso e reduzido, e um édito 

condenatório, que desafia a presença de arcabouço robusto para fins de 

desconstituição do estado de inocência presumido.

Não era necessário que o decreto 

constritivo fosse exaustivo, extenso ou que detenha minudência 

terminativa, como parece pretender a impetração, até para evitar 

prematura incursão no mérito, não se podendo olvidar, nesse passo, que o 

juiz, mesmo quando emprega expressões de cunho genérico, tenha se 

afastado de sopesar as circunstâncias do caso concreto. 

Logo, assentada a imperatividade da 

custódia cautelar, que no caso não se presta a qualquer antecipação de 

eventual cumprimento de pena, prescindível se mostra qualquer 

digressão a respeito do descabimento, até por incompatibilidade lógica, 

das medidas restritivas alternativas ao cárcere, as quais não se revelam 

adequadas, suficientes e eficazes para conjurar os danos decorrentes do 
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estado de liberdade do segregado ao colocar em risco a segurança pública.

Cumpre ressaltar, além disso, que em se 

tratando de crime grave, nem mesmo a alegação de ser primário, não 

registrar antecedentes criminais, possuir residência fixa, ocupação lícita 

ou, ainda, militar em seu favor o princípio da presunção de inocência, tem 

o condão de conferir, por si só, o direito de responder ao processo em 

liberdade.

Enfim, persistindo os requisitos e 

pressupostos autorizadores da segregação cautelar (CPP, arts. 312 e 313), 

como aqui verificado, despicienda a existência de condições pessoais 

favoráveis à parte suplicante.

Anote-se, à derradeira, que não há 

afronta ao princípio da não culpabilidade inscrito no artigo 5º, inciso LVII, 

da Constituição Federal, pois a presunção constitucional não desautoriza 

as diversas espécies de prisões processuais, que visam a garantir o 

cumprimento da lei processual ou a efetividade da ação penal.

Em outras palavras, qualquer outro 

posicionamento ou interpretação de prevalência da presunção de 

inocência seria uma contradição, vez que a própria Constituição Federal 

estabelece expressamente a possibilidade da prisão em flagrante e a por 

ordem judicial fundamentada. 
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Por conseguinte, e ausentes manifesta 

nulidade, flagrante ilegalidade, evidente abuso de poder ou, ainda, 

qualquer defeito teratológico, inarredável reconhecer a inexistência do 

acenado constrangimento ilegal. 

Ante o exposto, DENEGO a ordem de 

habeas corpus.

CLAUDIA FONSECA FANUCCHI

DESEMBARGADORA RELATORA
Assinatura Eletrônica

(art. 1º, § 2º, III, da Lei nº 11.419/2006)
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